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ça do disposto na Lei Complementar n° 198, de 28-6-2023), sem descuidar do tratamento 
do complexo regime de transição instituído pelo art. 191 da LUC. 

Os autores deste Manual possuem produção acadêmica e larga experiência profissio­
nal no trato das licitações e contratos. Diante do excesso de regras e da importância de 
sua correta compreensão, houve por parte dos autores a preocupação de conferir aos tex­
tos visão prático-profissional, voltada ao enfrentamento de problemas que surgirão no co­
tidiano da Administração, mas sem descurar do necessário aprofundamento teórico e do 
diálogo com a jurisprudência relativa à legislação antecedente. 

Pelas razões expostas, este Manual continua a ser um guia seguro para os leitores 
e leitoras conhecerem, compreenderem e, sobretudo, interpretarem e aplicarem a Lei n° 
14.133/2021 com racionalidade, tranquilidade e segurança jurídica, buscando os avanços 
possíveis para aprimorar a eficiência das licitações e contratações. 

Maria Sylvia Zanella Di Pietro 
(Organizadora) 
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